LEI Nº. 508

Organiza o ensino primário rural.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

TITULO I

Das bases de organização do ensino rural

CAPITULO I

DA DEFINIÇÃO DA ESCOLA RURAL

Art. 1º - São dominadas Escolas Rurais os estabelecimentos de ensino primário elementar, sediados em zona rural e destinados à educação de crianças de sete a quatorze anos de idade.

Parágrafo único – Poderão ser instalados cursos supletivos, par educação de adultos, nas escolas rurais.

CAPITULO II

Das características e finalidade do ensino rural

Art. 2º - São finalidades do ensino rural:

a) desenvolver-se de modo sistemático e graduado, segundo os interêsses naturais da infância;

b) ter como fundamento didático as atividades dos próprios discípulos;

c) apoiar-se nas realidades do ambiente em que se ministre, para que seja mais facilmente apreendido e alcance mais proveitosa utilização;

d) desenvolver o espírito de cooperação e o sentimento de solidariedade social;

e) revelar as tendências e aptidões dos alunos e fazer que elas se apliquem no sentido do bem estar individual e coletivo;

f) inspirar-se, em todos os momentos, no sentimento da unidade nacional e da fraternidade humana;

g) dar ao aluno consciência do valor das técnicas de racionalização da agricultura, bem como do melhor aproveitamento possível de produtos e riquezas, como fator de elevação do padrão de vida econômico e, paralelamente, do aperfeiçoamento da condição humana. 

CAPITULO III

Da criação e organização da Escola Rural

Art. 3º - As escolas rurais serão criadas por lei, segundo a necessidade dos núcleos de população rural, mediante a verificação dos seguintes requisitos:

a) a existência, do terreno destinado á construção do prédio escolar;

b) a existência, devidamente comprovada, de uma população escolar mínima de trinta crianças na área a ser abrangida pela escola.

Art. 4º - Cada escola terá um área territorial definida na lei de sua criação, e receberá denominação própria, que não poderá ser de pessoa vida.

Art. 5º - Quando a população escolar da área territorial ultrapassar quarenta e cinco alunos, será criada nova escola ou se criarão mais classes na mesma escola.

Parágrafo Único – No caso de serem criadas mais classes na mesma escola, passará esta á categoria de “Escolas Reunidas”, sob a direção de um dos professôres a ser designado pelo Prefeito.

Art. 6º - Cada escola terá uma cantina e uma horta, que deverá ser cultivada pelos alunos, como aula prática.  

§ 1º - A cantina será dirigida pelo professor, com auxílio das escolares, às quais se ministrarão aulas práticas de higiene domestica, culinária e sociabilidade. 

§2º - A Prefeitura enviará às escolas práticas em horticultura, frutificultura, criação de animais domésticos e economia domestica pra assistirem, periodicamente, os Professores, os alunos e seus pais. 

TITULO II

CAPITULO I

Do ano escolar, matricula, transferência e funcionamento da Escola.

Art. 7º - O ano letivo iniciar-se-á, no dia 1º de fevereiro e terminará em 30 de Novembro, havendo um período de férias, no correr do mês de Julho.

Art. 8º - A matricula, nos têrmos da Constituição Federal, é obrigatória para tôdas as crianças em idade escolar. 

Parágrafo Único – O pai ou responsável que se negar a matricular o filho ou dependente ficará sujeito às sanções legais, competindo ao Prefeito adotar as medidas cabíveis. 

Art. 9º - Será permitida a transferência de aluno de uma escola para outra.

Parágrafo Único – A transferência, que se processará mediante fornecimento ao aluno de documento informativo de tôda a sua vida escolar, será livre, no período de férias. No período de aulas, dependerá de motivo justo, a critério do Chefe do Serviço de Educação. 

Art. 10º - A duração mínima de um dia de trabalho escolar será de quatro horas, distribuídas segundo os melhores critérios pedagógicos. 

Art. 11º - Pelo menos uma vez cada ano, a escola receberá a visita de médico para exame de saúde dos alunos, após  que se indicará ao Professor, em cada caso, as providências que se impuserem ou forem aconselháveis. 

CAPITULO II

Dos programas e da avaliação dos resultados do ensino.

Art. 12º - O ensino será ministrado de acôrdo com os programas fornecidos pelo Gôverno do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo Único – A adoção dos programas do Gôverno Estadual, não impedirá as adaptações julgadas necessárias, em face das pecularidades regionais, respeitados os princípios gerais desta Lei.

Art. 13º - Na escola rural ministrar-se-á o ensino de religião.

§1º - Esta disciplina, de matrícula facultativa, integrará o horário escolar e será ministrada de acôrdo com a confissão religiosa do aluno. 

§2º - No ato de matricula, o pai ou responsável, facultativamente, declarará a confissão religiosa de seus filhos ou tutelados, bem como a opção pela freqüência às aulas de religião. 

§ 3º - Sem determinação por escrito do pai ou responsável, não poderá o aluno interronper o curso de religião, ou faltar ao mesmo, não se permitindo, outrossim, que freqüente, simultâneamente, cursos de credos diferentes. 

§4º - O aproveitamento dos alunos do ensino religioso será aferido como nas demais disciplinas do currículo escolar.

§5º - Ao término de cada ano letivo, serão organizadas exposições de trabalhos referentes ao ensino em aprêço.

§6º - Os programas e textos para o curso de religião serão elaborados ou aprovados pela autoridade religiosa. 

§7º - Aos alunos que não freqüentes as aulas de religião será designada outra atividade do currículo escolar, durante o tempo destas aulas.

Art. 14º - O aproveitamento dos alunos será verificado por meio de exercícios e exames e avaliados em notas, que se gradurão de zero a dez. 

§1º - Os exames finais serão realizados na segunda quinzena de novembro.

§2º - É recomendada a adoção de critérios e processos que assegurem objetividade, na verificação do rendimento escolar.

Art. 15º - Expedir-se-á certificado aos alunos que concluírem o curso.

Art. 16º - A educação física será ministrada na forma dos métodos e exigências do programa adotado pelo Gôverno do Estado de Minas Gerais. 

Art. 17º - A educação cívica será ministrada com especial cuidado, segundo os programas oficiais, salientada a situação do Município como unidade primária da organização da Pátria comum. 

CAPITULO III

Do corpo docente

Art. 18º - O magistério rural só poderá ser exercido por brasileiro, maior de 18 anos, em boas condições físicas e mentais, e que haja recebido preparação conveniente. 

§1º - Somente será admitido, em caráter efetivo, professor aprovado em concurso público de provas objetivas, que serão escritas e orais ou prático-orais.

§2º - A administração não é obrigada a admitir, mas, quando o fizer, respeitará, rigorosamente, a ordem de classificação no concurso de que trata o parágrafo anterior.

§  3º - Será nulo, de pleno direito, o ato de admissão, em caráter efetivo, que não respeitar o disposto nêste artigo.

Art. 19º - A remoção do professor de uma escola para outra, far-se-á na forma dos Estatutos dos Funcionários Públicos Municipais.

Art. 20º - A Prefeitura providenciará no sentido de obter contínuo aperfeiçoamento técnico do seu professorado.

Art. 21º - O professor sujeita0se ao regime disciplinar previsto nos Estatutos dos Funcionários Públicos Municipais e em outras disposições. 

CAPÍTULO IV

Das instituições suplementares da escola

Art. 22º - As escolas deverão promover a organização e o desenvolvimento de instituições que tenham por fim a prática das atividades educativas que ajustem o aluno ao meio ambiente. 

Parágrafo Único – Buscar-se-á ainda a participação de pessoas interessadas, a fim de que se amplie a influencia educativa das instituições. 

CAPITULO V

Da inscrição

Art. 23º - O serviço de inspeção será feito através de Inspetorias Seccionais, estas em número que atenda às necessidades de fiscalização

Art. 24º - A escolha de Inspetor Seccional recairá em professor municipal de comprovada competência técnica e dedicação ao trabalho. 

Parágrafo Único – As atribuições do Inspetor Seccional serão fixados em Regulamento.

Art. 25º - A inspeção será feita não sómente do ponto de vista administrativo, mas, ainda, com o caráter de orientação pedagógica, limitando-se ao mínimo imprescindível a assegurar a ordem de eficiência escolares. 

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

Art. 26º - O Município reservará, anualmente, no mínimo, trinta por cento de seus impostos a instrução rural, destinado desta quota dez por cento a construção e conservação de prédios escolares.

Art. 27º - As atuais escolas serão ajustadas aos critérios desta lei, considerada a sua localização e o seu número, segundo as necessidades do meio rural.

Art. 28º - Poderá haver nomeação de professor substituto, nos têrmos dos Estatutos dos Funcionários Públicos Municipais.

§1º - O Professor substituto será, por ordem de classificação, o candidato aprovado no concurso de que trata o art. 18 e não aproveitado por falta de vaga.

§2º - Não havendo candidato aprovado, nos têrmos do parágrafo anterior, recairá a escolha em pessoa que possua, compradamente, as condições indispensáveis de competência de dedicação, a critério do Prefeito. 

§3º - O professor substituto se considerará automaticamente exonerado quando ocorrer a reassunção ou vacância do cargo.

§4º - O professor substituto perceberá vencimentos correspondentes a dois terços do Padrão M-1.

Art. 30º - Fica criado o Serviço de Enfermagem, subordinada ao Serviço de Educação, o qual se destina a tender as escolas rurais. 

§1º - Fica criado o cargo de enfermeiro, isolado, de provimento efetivo, com o padrão de vencimento – K.

§2º - A admissão de enfermeiro dependerá de concurso público de títulos e de provas.

Art. 31º - Esta Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 17 de Agosto de 1959. 

Sebastião Alves do Nascimento

PREFEITO MUNICIPAL 

